Bárbara Sophia Paganoti Santos e Silva, Claudiane Costa Girão, Cristiane Romênia Fonseca De Almeida, Cristine Rodrigues Brito Leal, Douglas Ribeiro, Fanir Oliveira Silva, Ricardo Concy de Sousa, Roberta Pérez de Sales
REORGANIZAÇÃO DO FLUXO DE ENCAMINHAMENTO PARA AS CONSULTAS GINECOLÓGICAS NO CENTRO DE TRATAMENTO E PREVENÇÃO DE CÂNCER DE COLO E MAMA - CPCOM EM BOA VISTA\RR.
Boa Vista – RR
2016
Bárbara Sophia Paganoti Santos e Silva, Claudiane Costa Girão, Cristiane Romênia Fonseca De Almeida, Cristine Rodrigues Brito Leal, Douglas Ribeiro, Fanir Oliveira Silva, Ricardo Concy de Sousa, Roberta Pérez de Sales

REORGANIZAÇÃO DO FLUXO DE ENCAMINHAMENTO PARA AS CONSULTAS GINECOLÓGICAS NO CENTRO DE TRATAMENTO E PREVENÇÃO DE CÂNCER DE COLO E MAMA - CPCOM EM BOA VISTA\RR.
Projeto Aplicativo apresentado ao Instituto Sírio Libanês como requisito para certificação como especialista em Regulação em Saúde no SUS.
Orientadora: Nadja Salgueiro

Boa Vista – RR
2016
Ficha Catalográfica

Biblioteca Dr. Fadlo Haidar

Instituto Sírio-Libanês de Ensino e Pesquisa
© reprodução autorizada pelo autor somente para uso privado de atividades de pesquisa e ensino não sendo autorizada sua reprodução para quaisquer fins lucrativos. Na utilização ou citação de partes do documento é obrigatório mencionar a autoria
Nome dos Autores: Bárbara Sophia Paganoti Santos e Silva, Claudiane Costa Girão, Cristiane Romênia Fonseca De Almeida, Cristine Rodrigues Brito Leal, Douglas Ribeiro, Fanir Oliveira Silva, Ricardo Concy De Sousa, Roberta Pérez De Sales.
Especialização em Regulação em Saúde no SUS: Projeto Aplicativo/Ministério da Saúde, Conselho Nacional de Secretários da Saúde, Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde, Instituto Sírio-Libanês de Ensino e Pesquisa. – São Paulo, 2016. 
xxp. 
1. Capacitação de Recursos Humanos em Saúde. 2. Sistema Único de Saúde. 4. Gestão em Saúde. 5. Educação em Saúde. I. Ministério da Saúde. II. Conselho Nacional de Secretarias de Saúde. III. Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde. IV. Instituto Sírio-Libanês de Ensino e Pesquisa. Reorganização Do Fluxo De Encaminhamento Para As Consultas Ginecológicas No Centro De Tratamento E Prevenção De Câncer De Colo E Mama - CPCOM Em Boa Vista\RR
RESUMO

O Projeto Aplicativo é uma atividade que faz parte do componente curricular do curso de Regulação em Saúde no SUS do Instituto de Ensino e Pesquisa do Hospital Sírio Libanês e constitui-se em um trabalho técnico-científico e político voltado para a intervenção numa dada realidade contribuindo para o desenvolvimento do pensamento estratégico e proporcionando ao especializando uma análise qualificada dos contextos que envolvem as práticas de saúde em seu cotidiano e, particularmente, o mundo do trabalho.

 A realização das atividades inerentes à elaboração do Projeto Aplicativo se deu a partir das discussões do Grupo Afinidade 1 (Inovação) nas oficinas de trabalho, onde os problemas são identificados\diagnosticados, selecionados e posteriormente é feita a priorização do problema que deverá ser objeto de intervenção. Esse processo visa caracterizar a Situação Existente e a Situação Desejada. 

Dessa forma, a partir das discussões do grupo nas oficinas de trabalho, foi elencado como problema prioritário a ser objeto de intervenção: “Encaminhamentos oriundos da Atenção Básica sem descrição da história clínica da paciente para o Centro de Tratamento e Prevenção de Câncer de Colo e Mama - CPCOM em Boa Vista\RR”. 
Considerando que Atenção Básica (AB) desempenha um papel estratégico nas redes de atenção à saúde, pois serve como suporte para sua organização e para a efetivação da integralidade. Este projeto tem como objetivo apresentar uma proposta para a reorganização do fluxo de encaminhamento para as consultas ginecológicas no CPCOM em Boa Vista\RR.

Acredita-se na viabilidade do projeto uma vez que não dependerá de recursos exorbitantes para sua execução e será de grande relevância, pois a organização do fluxo e a sensibilização quanto a importância da história clínica das pacientes ao serem referenciadas, permitirá a otimização do serviço e facilitará o acesso conforme prioridade no atendimento. A demanda reprimida existente poderá ser reduzida e fortalecerá a educação permanente e o processo de trabalho dos profissionais que atuam nas Unidades Básicas de Saúde. 
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1. CONTEXTUALIZAÇÃO
O Projeto Aplicativo é uma atividade que faz parte do componente curricular do curso de Regulação em Saúde no SUS do Instituto de Ensino e Pesquisa do Hospital Sírio Libanês e constitui-se em um trabalho técnico-científico e político voltado para a intervenção numa dada realidade contribuindo para o desenvolvimento do pensamento estratégico e proporcionando ao especializando uma análise qualificada dos contextos que envolvem as práticas de saúde em seu cotidiano e, particularmente, o mundo do trabalho.

Para realização desta atividade os especializandos são organizados em grupos denominados Grupo Afinidade (GAF1) e a atividade educacional utilizada para a construção do projeto é através das Oficinas de Trabalho (OT), onde inicialmente, os problemas são identificados\diagnosticados, selecionados e posteriormente é feita a priorização do problema que deverá ser objeto de intervenção. Esse processo visa caracterizar a Situação Existente e a Situação Desejada. Dessa forma, o grupo escolheu como tema para elaboração do Projeto Aplicativo: “reorganização do fluxo de encaminhamento para consultas ginecológicas no Centro de Tratamento e Prevenção do Câncer de Colo do Útero e de Mama-CPCOM no município de Boa Vista\RR”.
A partir do processo de construção da árvore explicativa observou-se que esse problema sugere como consequências, encaminhamentos de pacientes inadequados, número elevado de encaminhamentos desnecessários e demanda reprimida.
De acordo com a lei 8080/90 a integralidade da assistência é um dos princípios fundamentais do Sistema Único de Saúde, entendida como um conjunto articulado e contínuo de ações preventivas e curativas, individuais e coletivas, que visem integrar todos os níveis de complexidade e deve ser realizada em conjunto com os princípios de universalidade de acesso aos serviços de saúde e igualdade da assistência sem privilégios de qualquer espécie, ferramenta fundamental para auxiliar na formulação, implementação e avaliação de cuidados voltados para a saúde da mulher. 

A resolutividade do atendimento depende da integração dos níveis de atenção à saúde (atenção primária, secundária e terciária).  De acordo com Franco e Junior (2004) “A organização dos processos de trabalho surge como a principal questão a ser enfrentada para a mudança dos serviços de saúde, no sentido de colocá-lo operando de forma centrada no usuário e suas necessidades”.
A reorganização do processo de trabalho em saúde visando promover maior resolutividade das ações e serviços e a efetividade no acolhimento daqueles que buscam o serviço pressupõe a existência de um acolhimento efetivo. Para Brito acolher significa:
Um processo contínuo que envolve sensibilidade e conhecimento técnico-científico dos profissionais para identificar necessidades de saúde derivadas de processos sociais, físicobiológicos, mentais e ambientais. É a responsabilização interessada e ativa pela condição de saúde do usuário que resulta em adequação do serviço de saúde ao perfil da população atendida (BRITO 2015, P. 110).


Dessa forma, o fluxo de encaminhamentos para o CPCOM poderá ser reorganizado na perspectiva da concepção ampliada de saúde e de seus determinantes, buscando respostas resolutivas, efetivas e integrais. 

2. OBJETO E OBJETIVOS

2.1 Objeto
Reorganizar o fluxo de encaminhamento para consultas ginecológicas no Centro de Tratamento e Prevenção do Câncer de Colo do Útero e de Mama-CPCOM no município de Boa Vista/RR.

2.2 Objetivo Geral

Reduzir o número de encaminhamentos oriundos da atenção básica sem história clínica do paciente para o serviço de ginecologia no CPCOM.
2.3 Objetivos Específicos

    - Organizar o serviço de referência com agendamento eletrônico (E-mail) integrado com as Unidades Básicas de Saúde.
   - Realizar educação permanente aos profissionais da Estratégia Saúde da Família - ESF, através de oficinas, para execução do fluxo de encaminhamento e protocolo clínico.
          - Criar um comitê para monitoramento, controle e avaliação da demanda agendada e reprimida.

3.  FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

A Política Nacional de Regulação do Sistema Único de Saúde – SUS foi instituída pela portaria 1559 de 1º de agosto de 2008 na qual estão estabelecidas ações para sua implantação. As ações devem ser organizadas de maneira integrada entre si, em três dimensões de atuação: “Regulação de Sistemas de Saúde, Regulação da Atenção à Saúde e Regulação do Acesso à Assistência” (BRASIL/PORT 1559, 2008). 


O Artigo 5º da Portaria 1559/2008 dispõe que “A Regulação do Acesso à Assistência efetivada pela disponibilização da alternativa assistencial mais adequada à necessidade do cidadão por meio de atendimentos às urgências, consultas, leitos e outros que se fizerem necessários”. No parágrafo I do Artigo 5º estão previstas dentro das ações de regulação do acesso o “controle dos leitos disponíveis e das agendas de consultas e procedimentos especializados” (BRASIL/PORT 1559, 2008). 


Vale destacar que o conceito de regulação do acesso é definido como o “estabelecimento de meios e ações para a garantia do direito constitucional de acesso universal, integral e equânime” (CONSS, 2011 p. 23). Esses meios podem ser definidos como o estabelecimento e implantação de fluxos e protocolos que regulem o acesso da população usuária dos serviços, contudo, a regulação não deve ser entendida apenas como um instrumento de garantia do acesso, mas como uma ferramenta de gestão do Sistema Único de Saúde (SUS). De acordo com o documento elaborado pelo Conselho Nacional de Secretários de Saúde.

              Ao regular o acesso, com base nos protocolos clínicos, linhas de cuidado e fluxos assistenciais definidos previamente a regulação estará exercendo também a função de orientar os processos de programação da assistência, assim como o planejamento das ações necessárias para melhorar o acesso (CONSS, 2011 p. 23).

           Dessa forma, entende-se que a partir da organização do acesso por meio da regulação será possível também estabelecer planos e projetos de ação que visem melhorar a assistência e otimizar o acesso dos usuários às ações e aos serviços de saúde. Neste sentido, a Atenção Básica que é caracterizada como porta de entrada preferencial do SUS deve ser gestora do cuidado dos usuários, conforme disposto no Artigo 11º do Decreto nº 7508/2011.

O acesso universal e igualitário às ações e aos serviços de saúde será ordenado pela atenção primária e deve ser fundamentado na avaliação da gravidade do risco individual e coletivo e no critério cronológico, observadas as especificidades previstas para pessoas com proteção especial conforme legislação vigente (BRASIL, 2011).

           Observa-se que como ordenadora do cuidado, a Atenção Básica é essencial para a efetivação do princípio da integralidade no SUS, portanto, faz-se necessário sua articulação com outros pontos da rede de saúde de atenção secundária e terciária, dentre as quais podem se citar as unidades de especialidades médicas, essa articulação possibilitará o atendimento ao usuário e o seu acompanhamento em todas as etapas de tratamento.


Dessa forma, faz-se necessário a organização dos processos de trabalho numa perspectiva de concepção ampliada de saúde e de seus determinantes buscando respostas resolutivas, abrangentes e integrais. É imprescindível o acolhimento adequado aos usuários dos serviços de saúde, de acordo com o documento, Protocolo da Atenção Básica o acolhimento é compreendido:

{...}como uma escuta atenta e qualificada, que considera as demandas trazidas pelo usuário, a equipe de saúde define as ofertas da UBS para o cuidado e estabelece critérios que definem as necessidades de encaminhamento desse usuário para outro ponto da Rede de Atenção à Saúde (PROTOCOLO DA ATENÇÃO BÁSICA, 2016,  p. 11).


Os problemas de saúde surgem articulados a contextos sociais, culturais, econômicos e políticos que influenciam diretamente no processo saúde-doença, numa complexidade que impõe limites e uma multiplicidade de desafios, tal como ocorre com determinados grupos populacional, como o de mulheres, por exemplo. 


Diante disso, são necessários respostas governamentais para atender as necessidades de saúde, e no caso das mulheres observa-se que a evolução das políticas de atenção à saúde da mulher no Brasil se deu de acordo com as transformações econômicas, sociais e políticas, tendo o movimento feminista como um importante protagonista na luta por políticas de saúde que integrassem as mulheres no processo de desenvolvimento e redução da desigualdade com os homens contribuindo assim para o processo de transformação sobre o paradigma da saúde da mulher.

As ações de saúde e programas elaborados nas décadas de 30, 50 e 70 expressavam uma visão restrita sobre a mulher considerando-a apenas em sua característica biológica e seu papel social de mãe e mulher, dessa forma, limitavam-se apenas as demandas relacionadas a gravidez e ao parto, preconizavam sobretudo ações materno infantis como estratégia de proteção aos grupos de risco e em situação de maior vulnerabilidade, como era o caso das crianças e gestantes. (BRASIL, 2004 p. 15).

Os programas iniciais destinados à saúde da mulher são fortemente criticados pelo movimento feminista, visto que contemplavam apenas alguns cuidados no ciclo gravídico puerperal, ficando desassistida na maior parte de sua vida. 

Questões como desigualdade nas condições de vida e nas relações entre homens e mulheres, problemas relacionados à saúde reprodutiva, prevenção de DST’s, sobrecarga de trabalho das mulheres eram totalmente ignoradas, tais questões que até então, eram deixadas em segundo plano por serem consideradas restritas ao espaço e às relações privadas foram introduzidas na agenda política nacional por força das reivindicações do movimento de mulheres. (BRASIL, 2004 p. 16).

Em respostas às reivindicações feministas, o Ministério da Saúde criou o Programa de Assistência Integral à Saúde da Mulher (PAISM) em 1984, marcando, especialmente, uma ruptura conceitual com os princípios norteadores da política de saúde das mulheres até então.

         O novo programa para a saúde da mulher incluía ações educativas, preventivas, de diagnóstico, tratamento e recuperação, englobando a assistência à mulher em clínica ginecológica, no pré-natal, parto e puerpério, no climatério, em planejamento familiar, DST, câncer de colo de útero e de mama, além de outras necessidades identificadas a partir do perfil populacional das mulheres (BRASIL 1984 apud BRASIL, 2004 p.16).

Apesar do avanço, este programa enfrentou alguns entraves no sentido de implementar as ações propostas “e, embora não se tenha um panorama abrangente da situação em todos os municípios, pode-se afirmar que a maioria enfrenta ainda dificuldades políticas, técnicas e administrativas” (BRASIL, 2004, p. 17). 

Seguindo o processo de construção de políticas mais amplas voltadas à saúde da mulher que englobasse os pressupostos da promoção da saúde, foi formulada em 2003 a Política Nacional de Atenção Integral a Saúde da Mulher (PNAISM) passando a integrar outros segmentos da população feminina (mulheres rurais, com deficiência, negras, indígenas, presidiárias, lésbicas), bem como problemas emergentes que afetam a saúde da mulher.

Em 2004, o Ministério da Saúde propõe diretrizes para a humanização e a qualidade do atendimento e para apresentar os princípios e diretrizes da Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher, levou em consideração os dados epidemiológicos e as reivindicações de diversos segmentos sociais. Dentre as diretrizes apresentadas podem-se citar que: 
A atenção integral à saúde da mulher compreende o atendimento à mulher a partir de uma percepção ampliada de seu contexto de vida, do momento em que apresenta determinada demanda, assim como de sua singularidade e de suas condições enquanto sujeito capaz e responsável por suas escolhas (BRASIL, 2004, p.64).


Dessa forma, a elaboração de ações e serviços de saúde específicos de atendimento à mulher deve dialogar com os princípios e diretrizes da Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher (PNAISM) considerando a perspectiva de gênero, a integralidade e a promoção da saúde como concepções a serem privilegiadas, deve-se considerar ainda os avanços no campo dos direitos sexuais e reprodutivos e diferentes dimensões dos direitos humanos e questões relacionadas à cidadania.

3.1 Centro de Tratamento e Prevenção de Câncer de Colo e Mama- CPCOM e a atenção especializada à saúde da mulher em Boa Vistam/RR.


A atenção especializada à saúde da mulher em Boa Vista\RR, inicialmente era realizada no Centro de Referência e Especialidades Médicas Andreia Patrícia Madruga Saraiva- CREM que foi criado através do Decreto n° 0099/E de 27 de agosto de 2004, publicado no Diário Oficial n°1313 de 01 de setembro de 2004.
A criação do CREM deu-se mediante a necessidade de hierarquização para um sistema de referência entre a porta de entrada (atenção básica) e a atenção especializada.  A unidade de referência faz parte da linha de cuidado da média complexidade com ações e serviços que visam atender os principais problemas de saúde e agravos da população cuja prática clínica depende da disponibilidade de profissionais e os recursos de apoio, diagnóstico e terapêutico.

No CREM são ofertados algumas especialidades como: Cardiologia, Patologia Cervical, Mastologia, Ginecologia/Obstetra, Ultrassonografia, serviço de Fisioterapia Infantil e conta-se com uma equipe técnica diversificada, Farmacêutico, Enfermeiro, Assistente Social, Psicólogo, profissionais de nível técnico, Técnico de Enfermagem  e ainda, Assistente Administrativo e Auxiliar de Serviços Gerais.

O CREM disponibiliza os seguintes exames: Colposcopia, Cirurgia de Alta Frequência de Colo Uterino- CAF, Biopsia e Eletrocardiograma.

O município de Boa vista conta com 32 Unidades Básicas de Saúde- UBS e todos os atendimentos ofertados pelo CREM são viabilizados a partir dos referenciamentos das Unidades Básicas de Saúde, além do atendimento às demandas dos demais municípios. O tempo resposta dos atendimentos varia de acordo com a especialidade e a urgência da situação de saúde, podendo ser de um a trinta dias. 

Recentemente foi inaugurado pela prefeitura de Boa Vista o Centro de Tratamento e Prevenção de Câncer de Colo e Mama – CPCOM, no dia 26 de agosto deste ano, assim todos os serviços anteriormente realizados no CREM passaram a ser ofertados no CPCOM. O referido centro de tratamento trabalha com foco na prevenção e tratamento de lesões primárias. 

Atualmente as formas de marcação de consultas oriundas da atenção básica estão sendo realizadas da seguinte forma:

1) Etapa I: O paciente procura a Unidade Básica de Saúde, quando é atendido pelo médico, mediante a necessidade de uma consulta especializada, o médico deve preencher a referência e encaminha o paciente até a direção da UBS, para deixar a referência e recebe as orientações sobre o agendamento.

2) Etapa II: O diretor de cada Unidade Básica de Saúde envia os mapas de agendamento para o CPCOM, todas as sextas feira e terá o retorno até uma semana após o recebimento do mapa. O paciente será informado pela unidade básica de saúde, sobre o dia, hora e médico da sua consulta com o especialista pela Unidade Básica de Saúde. 
3.2 Árvore Explicativa


O desenvolvimento do projeto aplicativo foi a partir da elaboração da árvore explicativa baseada no modelo de Brasil (2016), e compõe-se de problema que o ator deve explicitar o nome do problema e o espaço de governabilidade para a resolução do problema, descritores que devem servir para descrever, quantificar e qualificar o problema, causas das evidências apontadas pelo descritor que devem estar inter-relacionadas com os descritores do problema e consequências conforme árvore explicativa abaixo especificada:
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	PROBLEMA:

INEFICIÊNCIA DO FLUXO DE ENCAMINHAMENTO DA ATENÇÃO BÁSICA PARA A ESPECIALIDADE DE GINECOLOGIA/ CPCOM



	CAUSAS
	Encaminhamentos desnecessários
	Dificuldade no processo de trabalho da atenção básica e especializada 
	Demora de acesso a consulta especializada

	DESCRITORES
	Falta de resolutividade de enfermidades ginecológicas na atenção básica
	Ineficiência do fluxo de encaminhamento entre a atenção básica e a atenção especializada

	CONSEQUÊNCIAS
	Demanda reprimida
	Pacientes encaminhados inadequadamente
	Número elevado de encaminhamentos desnecessários


4. Proposta de Intervenção
          Para a elaboração e proposição de uma proposta de intervenção, considerando o problema “ineficiência do fluxo de encaminhamento da atenção básica para a especialidade de ginecologia/ CPCOM”, para o qual se objetiva a melhoria na reorganização desse processo. Para o referido nó critico será apresentado um plano de ação com os seguintes itens:ações/atividades, responsáveis; parceiros/eventuais opositores; Indicadores; recursos necessários; prazos e resultado esperado.
          Para melhor entendimento sobre a proposta de intervenção elaboramos planilhas, Plano de Intervenção, Cronograma de Acompanhamento, Planilha de Despesas e Proposta de Fluxograma de atendimento, conforme quadros abaixo:

4.1 Planilha de Intervenção
	PROBLEMA: INEFICIÊNCIA DO FLUXO DE ENCAMINHAMENTO DA ATENÇÃO BÁSICA PARA A ESPECIALIDADE DE GINECOLOGIA/ CPCOM



	NÓ CRÍTICO: MONITORAMENTO INEFICAZ DO FLUXO DE ENCAMINHAMENTO DA ATENÇÃO BÁSICA PARA A ESPECIALIDADE DE GINECOLOGIA/ CPCOM

	AÇÕES E ATIVIDADES
	RESPONSÁVEIS
	PARCEIROS/

EVENTUAIS OPOSITORES
	INDICADORES
	RECURSOS NECESSÁRIOS
	PRAZOS
	RESULTADO ESPERADO

	1 – Organizar o serviço de referência com agendamento eletrônico integrado (por Email) entre as UBS’S
	Superintendência de Atenção Básica.

Superintendência de Atenção Especializada/Centro de Tratamento Prevenção de Câncer de Colo e Mama.

Núcleo Estratégico de Políticas de Saúde.
	Conselho Municipal de Saúde.

Diretores de UBS’S.

Diretor do CPCOM.

Especializandos do Curso de Regulação.


	Serviço de referência e contra referência orientada por classificação de risco nas 32 UBS’S.

(% de UBS’S com o serviço organizado).
	Médio

Político, Técnico e Organizacional.


	1º Quadrimestre de 2017
	Facilitar o acesso da usuária conforme classificação de risco permitindo a otimização do serviço de ginecologia.

	2 – Realizar educação permanente aos profissionais da ESF através de oficinas para execução
 do fluxo de encaminhamento e protocolo clínico.
	Superintendência de Atenção Básica.

Superintendência de Gestão do Trabalho e Educação em Saúde / Departamento de Educação e Saúde.


	Conselho Municipal de Saúde.

Coordenadores de Macroárea.

Comunicação.

Instituições de Ensino 

(Faculdades, Universidade Federal de Roraima).

Especializandos do Curso de Regulação.


	Porcentagem de profissionais capacitados.

(% de profissionais capacitados).
	Médio

Técnico, Econômico e Organizacional.


	1º Semestre de 2017.
	Fortalecer a educação permanente e o processo de trabalho dos profissionais que atuam nas UBS.

	
	Superintendência de Atenção Básica e da atenção especializada

Superintendência de Gestão do Trabalho e Educação em Saúde / Departamento de Educação e Saúde.

Comunicação.
	Conselho Municipal de Saúde.

Servidores das UBS’S e da atenção especializada, ACS colaborando na divulgação

Usuários compartilhando informações. 

Especializandos do Curso de Regulação.

	Novas medidas organizativas divulgadas.

(Porcentagem)
	Baixo

Técnico e Organizacional.
	1º Semestre de 2017
	

	3 - Criar Comitê para monitoramento, controle e avaliação da demanda agendada e reprimida.
	Secretário Municipal.

Superintendência de Atenção Básica.

Superintendência de Atenção Especializada.

Núcleo Estratégico de Politicas de Saúde.
	Conselho Municipal de Saúde.

Consultoria Jurídica SMSA.

Especializandos do Curso de Regulação.
	01 Comitê criado.

(Número absoluto).
	Baixo

Politico e Técnico.
	1° Trimestre de 2017
	Monitorar e avaliar as demandas agendada e reprimida, verificar a efetividade e eficácia do fluxo para facilitar o acesso e otimizar o serviço.


4.3 Planilha de despesas

	                                                                       

	NÓ CRITICO: MONITORAMENTO INEFICAZ DO FLUXO DE ENCAMINHAMENTO DA ATENÇÃO BÁSICA PARA A ESPECIALIDADE DE GINECOLOGIA/ CPCOM

	 
	2016

	MESES 
	JAN
	FEV
	MAR
	ABR
	MAI
	JUN
	JUL
	AGO
	SET
	OUT 
	NOV
	DEZ

	AÇÃO 1
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 Organização do serviço de referencia com agendamento (e-mail) integrado com as Unidade Básicas de Saúde.  
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	AÇÃO 2
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Realização de educação permanente aos profissionais da ESF através de oficinas, para execução do fluxo de encaminhamento e protocolo clínico.
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	AÇÃO 3
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Criação do Comitê para monitoramentos, controle e avaliação da demanda agendada e reprimida.
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


      Período a ser executado
	Ação 1
	1º Quadrimestre

	Ação 2
	1º Semestre 

	Ação 3
	1º Trimestre 


 4.2 Cronograma de Acompanhamento do Plano de ação
	PLANILHA DE DESPESAS



	TIPO DE DESPESA
	QUANTIDADE
	CUSTO UNITÁRIO R$
	CUSTO TOTAL R$

	AÇÃO 1.
	 

 

 

	Cópias do fluxograma
	56 Equipes ESF x 2, totalizando 112 pessoas.
	                           0,20 
	                          22,40 

	Ação 2.
	 

 

 

	Alimentação
	112 Pessoas (112x10x6)
	                         10,00 
	6.720,00 

	Materiais didáticos (protocolos clínicos encaminhados por Email à equipe)
	112 Pessoas.  
	-
	0,00

	Local
	FARES - PARCERIA SMSA FARES
	-
	0,00

	Hora aula
	24 horas (6 Encontros x 4 horas)
	-
	0,00

	AÇÃO 3.
	 



	-
	-
	-
	
	0,00

	TOTAL GERAL
	 
	                         30,20 
	
	 6.742,40 

	NOTA1: Os recursos humanos serão disponibilizados pela UBS.  Exemplo Assistente Administrativo ou Gestor.

	NOTA2: Nota2: O comitê será constituído por servidores da atenção básica, atenção especializada e do NEPS.

	NOTA3: As oficinas serão ministradas por servidores da própria secretaria através da SGTES/DES.
	


4.4 Fluxograma de encaminhamento das Unidades Básicas de Saúde para o Centro de Prevenção e tratamento do Câncer de Mama e Colo Uterino- CPOM

5. Gestão do Plano 
	Ação
	Viabilidade 
	Impacto
	Comando 
	Duração
	Recurso 
	Precedência

	A 1 - Organização do serviço de referência com agendamento eletrônico integrado (por e-mail) entre as UBS’S 
	      Alta
	Alto
	Serviço de Atenção Especializado

(CPCOM)

SAB

NEPS
	Média
	Médio
	Em andamento 

1 A

	
	
	
	
	
	
	

	A 2 -   

Realização de educação permanente aos Profissionais da ESF através de oficinas para execução do fluxo de encaminha-mento e protocolo clínico


	       Alta
	Alto
	SAB;

SGETES (DES);


	Longa
	Médio
	Iniciar

2 A

	A 3 - Criação do Comitê para monitora-mento, controle e avaliação da demanda agendada e reprimida
	Alta
	Alto
	SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE;

SAB;

SAE e NEPS
	Longa
	Baixo
	Iniciar

3 A


6. CONSIDERAÇÕES FINAIS


É de conhecimento que a proposta de intervenção tem três ações a serem realizadas para aperfeiçoar o processo de trabalho na atenção básica e atenção especializada. A proposta está direcionada a especialidade de ginecologia no Centro de Tratamento e Prevenção do Câncer de Colo e Mama, portanto foi construído um fluxograma de encaminhamento para ser utilizado na atenção básica mais com articulação com a atenção especializada. Este modelo de fluxograma de encaminhamento pode ser utilizado para outras especialidades. Além da criação do Comitê de monitoramento, Controle e Avaliação que atuará junto às Unidade Básicas de Saúde e Serviço de Ginecologia.   
      Com a implementação destas ações espera-se contribuir para que somente os usuários que não tiverem seus problemas solucionados na atenção primária sejam encaminhados à atenção secundária..
      Conforme os parâmetros assistenciais estabelecidos na Portaria 1.101 GM de 12/06/2002, as consultas especializadas são cotizadas por Unidade Básica de Saúde a fim de buscar um atendimento equânime para a população e garantir o acesso igualitário, para isto, é necessário um encaminhamento criterioso e encaminhar ao especialista somente aqueles casos que não tem condições de acompanhamento na Atenção Primária de Saúde, respeitando a prioridade estabelecida.
7. Referências bibliográficas

BRASIL. Ministério da Saúde.  Portaria 1559, de 1º de agosto de 2008. Institui a Política Nacional de Regulação do Sistema Único de Saúde - SUS.

______. Ministério da Saúde. Protocolos da Atenção Básica : Saúde das Mulheres. Instituto Sírio-Libanês de Ensino e Pesquisa – Brasília : Ministério da Saúde, 2016. 

______. Conselho Nacional de Secretários de Saúde. Regulação em Saúde. Brasília, 2011.

_______. Ministério da Saúde. Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa. Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011. Regulamentação da Lei nº 8080/90.

BOA VISTA JA. Novo centro de saúde amplia o serviço de prevenção e tratamento do câncer. Disponível em boavistaja.com. Acesso em 12 de out de 2016.
MALTA, D. C.; MERHY, E. E. O percurso da linha do cuidado sob a perspectiva das doenças crônicas não transmissíveis. Interface: comunic., saúde, educ., Botucatu, SP, v. 14, n. 34, p. 593-605, jul./set. 2010.
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 1559 de 1º de agosto de 2008. Institui a Política Nacional de Regulação do Sistema Único de Saúde – SUS. Pesquisado em  http://bvms.saude.gov/bvs/saudelegis/gm/2008/prt1_01_08_2008.html. Acesso 05/05/2016
BRASIL. Ministério da Saúde. Protocolos de Atenção Básica: Saúde das Mulheres, Instituto Sírio-Libanês de Ensino e Pesquisa – Brasília: Ministério da Saúde, 2016.

BRASIL. Ministério da Saúde. Cadernos de Atenção Básica. Controle dos Cânceres do colo de útero e da mama. Brasília/DF, 2013.

BRASIL. Ministério da Saúde. Decreto n° 7.508, de 28 de junho de 2011. Regulamenta a lei 8.080, de 19 de setembro de 1990. Pesquisado em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/decreto/D7508.htm em 04/08/2016.
BRASIL. Controle do câncer de mama: documento de consenso. Rio de           Janeiro: Inca, 2004.

TEIXEIRA, M.B.R. Avaliação dos Achados mamográficos classificados na categoria 4 do sistema BI-RADS e sua correlação histopatológica. Botucatu, 2011.
BRITO, Kleidy De Jesus. A dimensão do acolhimento em unidade de pronto atendimento (upa): um olhar na perspectiva do serviço social. 
NÓ CRÍTICO:


MONITORAMENTO INEFICAZ DO FLUXO DE ENCAMINHAMENTO DA ATENÇÃO BÁSICA PARA A ESPECIALIDADE DE GINECOLOGIA/ CPCOM








ÁRVORE EXPLICATIVA








